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General Shopping e  
Outlets do Brasil S.A.

Companhia Aberta  –  CNPJ nº 08.764.621/0001-53  –  NIRE 35.300.340.833
Aviso aos Acionistas

General Shopping e Outlets do Brasil S.A., companhia aberta com sede na Avenida Angélica, nº 2.466, 
24º andar, conjunto 241, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”), em atendimento ao 
disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, comunica aos Senhores Acionistas que os documentos e informações 
relacionados às matérias objeto da Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada 
em 6 de abril de 2023, encontram-se à sua disposição na sede e no endereço eletrônico da Companhia 
(https://ri.generalshopping.com.br/), tendo sido enviados também à Comissão de Valores Mobiliários e à 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão na forma da legislação e da regulação aplicáveis. Comunicamos, ainda, que a 
publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia 
no jornal costumeiro.

São Paulo, 6 de março de 2023.

Marcio Snioka 
Diretor de Relações com Investidores
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DATA, HORA E LOCAL: Aos 08 (oito) dias do mês de março do ano de 2023, às 10h 
(dez) horas, na sede social da RUGE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEI-
ROS S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Cardeal Arcoverde n° 2365, 7º andar, CEP 
05407-003, Pinheiros, na cidade e Estado de São Paulo. PRESENÇAS: Acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia. MESA: Sra. Fernanda Oliveira Ri-
beiro Prado de Mello, na qualidade de Presidente da Mesa; e Renata Manhães Siqueira, 
na qualidade de Secretária da Mesa. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação tendo 
em vista o comparecimento de todos os acionistas da Companhia, conforme faculta o ar-
tigo 124, § 4º, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei n° 6.404/76”). ORDEM 
DO DIA: Deliberar sobre: (i) a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme 
faculta o artigo 130, §1º, da Lei 6.404/76; (ii) alterar o andar onde está localizada a Com-
panhia; e (iii) a redução do capital social da Companhia, na forma do artigo 173 da Lei 
nº 6.404/76. DELIBERAÇÕES: colocada a matéria em discussão e posterior votação, 
restaram UNANIMEMENTE APROVADAS, sem quaisquer reservas ou ressalvas: (i) a 
lavratura da presente ata na forma de sumário, como faculta o artigo 130, §1º, da Lei nº 
6.404/76. (ii) alterar o andar onde está localizada a Companhia, conforme previsto no 
artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, que passará a constar conforme a redação 
prevista no Anexo I da presente ata. (iii) por julgarem o capital social da Companhia 
excessivo, os acionistas, decidem por reduzir o capital social da Companhia dos atuais 
R$ 8.709.000,00 (oito milhões setecentos e nove mil reais) para R$ 7.871.010,00 (sete 
milhões oitocentos e setenta e um mil e dez reais), mediante o cancelamento de 837.990 
(oitocentas e trinta e sete mil novecentas e noventa) ações que foram subscritas pelos 
acionistas, mas não foram integralizadas até o presente momento. A redução do capital 
social da Companhia só se tornará efetiva após o cumprimento das seguintes condições 
suspensivas, cumulativamente: (a) publicação da presente ata; e (b) decurso do prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta ata, sem que tenha sido apre-
sentada, pelos credores, oposição a essa deliberação ou, se tiver havido oposição, me-
diante a prova do pagamento e/ou depósito judicial dos valores devidos a tais credores, 
conforme estabelecido no artigo 174, §2º, da Lei nº 6.404/76. Em decorrência da delibe-
ração acima, a alteração do “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia pas-
sa a vigorar, a partir da efi cácia da presente redução de capital social, de acordo com a 
redação constante do Anexo I da presente ata com a seguinte redação: ENCERRA-
MENTO: nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quises-
se fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura da presente ata, a qual, após lida, foi aprovada por todos os pre-
sentes e assinada. ACIONISTAS PRESENTES: Sandro Weinfeld Reiss e Open Co Hol-
ding Limited, p. p. Sandro Weinfeld Reiss. A presente ata é cópia autêntica da que 
foi lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais. São Paulo, 08 de março de 
2023. Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de Mello - Presidente da Mesa, Martha 
de Sá Pessôa - Secretária da Mesa, Open Co Holding Limited - Acionista p. Sandro 
Weinfi eld Reiss e Sandro Weinfi eld Reiss - Acionista. 
ANEXO I à ata da Assembleia Geral Extraordinária da Ruge Securitizadora de Créditos Fi-
nanceiros S.A., realizada em 08 de março de 2023. ESTATUTO SOCIAL DA RUGE SE-
CURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.. CAPÍTULO I - DA DENOMI-
NAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO. Artigo 1º. A Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, que se rege pelo presente estatuto social 
(“Estatuto”), pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), pela Resolu-
ção nº 2.686, de 26 de janeiro de 2000, do Conselho Monetário Nacional (“CMN”), pela 
Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, pela Resolução CVM nº 60, de 23 de de-
zembro de 2021, e pelas demais normas legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 2º. A 
Companhia tem sua sede na Rua Cardeal Arcoverde, 2.365, 11º andar, Pinheiros, CEP 
05407-003, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por deliberação do 
Conselho de Administração, abrir e encerrar fi liais, escritórios e representações em qual-
quer localidade do País. Artigo 3º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
CAPÍTULO II - DO OBJETO SOCIAL. Artigo 4º. A Companhia tem por objeto: (a) a 
aquisição e securitização de créditos fi nanceiros; (b) a emissão e colocação, privada ou 
nos mercados fi nanceiro e de capitais, de títulos de crédito e/ou valores mobiliários com-
patíveis com suas atividades; e (c) a realização de negócios e a prestação de serviços re-
lacionados às operações de securitização de créditos fi nanceiros e emissões de títulos las-
treados em tais créditos. CAPÍTULO III - DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES. Artigo 
5º. O capital social da Companhia é de R$ 7.871.010,00 (sete milhões oitocentos e seten-
ta e um mil e dez reais), totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacio-
nal, dividido em 7.871.010 (sete milhões oitocentas e setenta e uma mil e dez) ações or-
dinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único. As ações represen-
tativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária 
confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas. CAPÍTU-
LO IV - DA ASSEMBLEIA GERAL. Artigo 6º. A Assembleia Geral de Acionistas reunir-
-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do
exercício social da Companhia, a fi m de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais a exigirem. Parágrafo 1º. Ressal-
vadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, as Assembleias Gerais de 
Acionistas serão convocadas por iniciativa do Presidente do Conselho de Administração 
ou a pedido da maioria de seus membros, com 15 (quinze) dias de antecedência em 1ª 
(primeira) convocação e, pelo menos, com 8 (oito) dias de antecedência em 2ª (segunda) 
convocação. Parágrafo 2º. Todas as convocações serão feitas mediante anúncio publi-
cado por 3 (três) vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da assembleia, a 
ordem do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria. Parágrafo 3º. 
Independentemente de qualquer formalidade prevista neste Estatuto e na Lei das Socie-
dades por Ações, será considerada regularmente instalada qualquer Assembleia Geral de 
Acionistas a que comparecer a totalidade dos acionistas. Artigo 7º. A Assembleia Geral 
de Acionistas, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida pelo Presi-
dente do Conselho de Administração, que convidará um dos presentes para secretariar os 
assuntos tratados. Parágrafo Único. Na ausência do Presidente do Conselho de Admi-
nistração, a Assembleia será instalada por qualquer um dos administradores da Compa-
nhia, que a presidirá. Artigo 8º. Compete privativamente à Assembleia Geral de Acionis-
tas, sem prejuízo de outras atribuições determinadas por lei, regulamentação ou por este 
Estatuto: (i) reformar o estatuto social; (ii) eleger e destituir, a qualquer tempo, os mem-
bros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; (iii) tomar, anualmente, as con-
tas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras por eles apresen-
tadas; (iv) suspender o exercício de direito dos acionistas, nos termos do artigo 120 da Lei 
das Sociedades por Ações; (v) fi xar o montante global da remuneração dos administrado-
res e dos membros do Conselho Fiscal, quando instalado; (vi) deliberar sobre a destina-
ção do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (vii) deliberar sobre
transformação, fusão, cisão, incorporação, ou incorporação de ações envolvendo a Com-
panhia; (viii) aprovar a apresentação de pedido de recuperação judicial e/ou extrajudi-
cial, ou falência; (ix) deliberar sobre a dissolução e liquidação da Companhia; e (x) deli-
berar sobre a celebração e/ou a rescisão de quaisquer contratos e/ou acordos que tenham 
por objeto administração de emissões, presentes e futuras, de debêntures da Companhia. 
Artigo 9º. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalva-
das as exceções previstas em lei, serão tomadas pelo voto dos acionistas que represen-
tem a maioria absoluta do capital social da Companhia. Parágrafo Único. Fica vedada 
a prática dos seguintes atos, até o pagamento integral das obrigações representadas pe-
los títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, no âmbito de seu objeto social: 
(a) transferência do controle; (b) redução do capital, incorporação, fusão, cisão ou disso-
lução; e (c) cessão dos créditos, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao 
controlador ou a qualquer pessoa a ele ligada, em condições distintas das previstas nos 
instrumentos de emissão dos títulos ou valores mobiliários. CAPÍTULO V - DA ADMI-
NISTRAÇÃO. Artigo 10. A Companhia será administrada por um Conselho de Adminis-
tração e por uma Diretoria, conforme previsto em lei, neste Estatuto e nas deliberações da 
Assembleia Geral de Acionistas. Parágrafo 1º. A representação da Companhia caberá à 
Diretoria, vez que o Conselho de Administração se trata de um órgão de deliberação co-
legiada. Parágrafo 2°. A investidura dos administradores da Companhia nos seus car-
gos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, 
sendo que os administradores estarão sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres,
obrigações e responsabilidades previstos nos artigos 145 a 158 da Lei das Sociedades por 
Ações, dispensada qualquer garantia de gestão. Parágrafo 3°. Os administradores per-
manecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, exceto se de outra forma for 
deliberado: (a) pela Assembleia Geral de Acionistas, em relação aos membros do Conse-
lho de Administração; ou (b) pelo Conselho de Administração, em relação aos Diretores. 
Artigo 11. O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria é de 
02 (dois) anos, sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. CAPÍTULO VI - DO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO. Artigo 12. O Conselho de Administração é com-
posto por 3 (três) membros, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas. Parágrafo 1º.
A Assembleia Geral de Acionistas que eleger o Conselho de Administração deve indicar, 
entre os membros eleitos, o Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo 2º. No 
caso de ausência ou incapacidade temporária de qualquer membro do Conselho de Admi-
nistração, este deverá ser substituído interinamente por substituto designado pelo Conse-
lho de Administração. No caso de vaga em decorrência de renúncia, falecimento ou inca-
pacidade permanente de qualquer membro, ou de sua recusa em cumprir suas respecti-
vas obrigações, deverá ser convocada Assembleia Geral de Acionistas para eleição e
preenchimento dos cargos vagos, devendo o conselheiro substituto completar o mandato 
do conselheiro substituído. Parágrafo 3º. O Conselho de Administração, para melhor de-
sempenho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos de-
fi nidos, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da Adminis-
tração e/ou outras pessoas que não façam parte da Administração da Companhia. Cabe-
rá ao Conselho de Administração estabelecer as normas aplicáveis aos comitês, incluindo 
regras sobre composição, prazo de gestão, remuneração, funcionamento, abrangência e 
área de ação. Artigo 13. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma 
vez a cada trimestre e, extraordinariamente, sempre que julgado necessário. Parágrafo 
1º. O Presidente do Conselho presidirá as reuniões do Conselho de Administração. A
maioria dos membros do Conselho de Administração presentes decidirá quem presidirá a 

reunião caso o Presidente do Conselho esteja ausente e, em qualquer caso, a pessoa que 
atuará como Secretário da reunião, não havendo necessidade de que tal Secretário seja 
membro do Conselho de Administração. Parágrafo 2º. A convocação para reuniões ex-
traordinárias, ou a alteração das datas fi xadas para as reuniões ordinárias, deverá ser en-
viada com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência, e indicar expressamente a or-
dem do dia. Em até 5 (cinco) dias após o recebimento da convocação para reuniões ex-
traordinárias ou com antecedência mínima de 10 (dez) dias da realização de uma reunião 
ordinária, qualquer membro do Conselho de Administração poderá solicitar a inclusão de 
novos itens na ordem do dia. A convocação não será necessária para as reuniões do Con-
selho de Administração em que estejam presentes todos os seus membros. Parágrafo 
3º. As reuniões do Conselho de Administração são instaladas, em 1ª (primeira) convoca-
ção, com a presença da maioria de seus membros, e, em 2ª (segunda) convocação, com 
qualquer número de membros. Parágrafo 4º. Os membros do Conselho de Administra-
ção que participarem das reuniões por meio de conferência telefônica ou outro sistema 
de telecomunicação serão considerados presentes à reunião. Será ainda considerada re-
gular a reunião do Conselho de Administração da qual todos os conselheiros tenham par-
ticipado por meio de conferência telefônica ou outro sistema de comunicação, desde que 
as deliberações tomadas sejam objeto de ata assinada por todos os presentes posterior-
mente, ou que o respectivo voto seja enviado à Companhia na forma do Parágrafo 5º 
abaixo. Parágrafo 5º. Os membros do Conselho de Administração poderão votar por e-
-mail, carta ou telegrama, enviados à Companhia, em atenção do Presidente do Conselho 
de Administração e caberá, neste caso, ao Secretário da reunião do Conselho de Adminis-
tração lavrar a respectiva ata, à qual o voto será anexado. Parágrafo 6º. Exceto confor-
me disposto em contrário neste Estatuto, nas reuniões, as deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas pelo voto da maioria dos membros do Conselho de Admi-
nistração, cabendo a cada Conselheiro um voto e ao Presidente do Conselho de Adminis-
tração o voto de qualidade, em caso de empate. Parágrafo 7º. As atas de reunião do 
Conselho de Administração serão lavradas em livro próprio, permitida a utilização de sis-
tema mecanizado ou eletrônico, observada a regulamentação da Comissão de Valores
Mobiliários (“CVM”), devendo ser arquivadas no Registro do Comércio competente aque-
las que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. Artigo 14.
Compete ao Conselho de Administração, além das matérias elencadas pela legislação vi-
gente: (i) fi xar e aprovar os planos de negócios e de investimentos da Companhia, pro-
postos pela Diretoria; (ii) eleger, destituir e substituir os membros da Diretoria, fi xando 
suas atribuições e remuneração mensal; (iii) fi scalizar a gestão dos Diretores, examinan-
do os livros e papéis da Companhia, seus contratos formalizados ou em vias de celebra-
ção, bem como solicitar informações sobre quaisquer outros atos; (iv) convocar a Assem-
bleia Geral Ordinária e, quando julgar conveniente, ou nos casos em que a convocação é 
determinada pela lei ou pelo presente Estatuto, a Assembleia Geral Extraordinária; (v) 
manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; (vi) escolher e 
destituir os auditores independentes da Companhia; (vii) aprovar a alteração do endere-
ço da sede social da Companhia, bem como a abertura de fi liais, escritórios ou represen-
tações; (viii) autorizar a alienação ou oneração de elemento do ativo permanente da
Companhia; (ix) autorizar a constituição de ônus reais e a prestação de garantias e obri-
gações à terceiros, exceto quando realizada no curso normal dos negócios; e (x) deliberar 
a emissão de debêntures não conversíveis em ações. CAPÍTULO VII - DA DIRETORIA. 
Artigo 15. A Diretoria será composta de até 05 (cinco) membros, acionistas ou não, dis-
pensados de caução, com as atribuições que lhes forem conferidas nos termos deste Es-
tatuto e pelo Conselho de Administração, sendo, um Diretor de Securitização, um Diretor 
de Distribuição, um Diretor de Controles Internos, e os demais, se houver, Diretores sem 
designação específi ca, podendo um único Diretor acumular as funções de Diretor de Se-
curitização e de Diretor de Distribuição. Parágrafo Primeiro: Compete especifi camen-
te ao Diretor de Securitização: (a) fornecer ao Conselho de Administração os documentos 
necessários para sua tomada de decisão; (b) formular as estratégias e diretrizes operacio-
nais da Companhia a partir das deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Ad-
ministração, com a participação dos demais Diretores; (c) coordenar e superintender as 
atividades da Diretoria, convocando e presidindo as suas reuniões; e (d) prestar todas as 
informações exigidas pela regulamentação do mercado de valores mobiliários. Parágra-
fo Segundo: Compete especifi camente ao Diretor de Distribuição: (a) cumprir com as 
normas de cadastro de clientes, de conduta e de pagamento e recebimento de valores 
aplicáveis à intermediação de operações realizadas com valores mobiliários em mercados 
regulamentados de valores mobiliários; (b) cumprir com as normas que dispõem sobre o 
dever de verifi cação da adequação dos produtos, serviços e operações ao perfi l do clien-
te; (c) atuar na distribuição de títulos de securitização da Companhia; e (d) cumprir com 
as demais normas aplicáveis à atividade de distribuição. Parágrafo Terceiro: Compete 
ao Diretor de Controles Internos a implementação e cumprimento de regras, políticas, 
procedimentos e controles internos da Companhia e da Resolução da Comissão de Valo-
res Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021. Parágrafo Quarto: Compete aos de-
mais Diretores sem designação específi ca dar suporte ao Diretor de Securitização, ao Di-
retor de Distribuição e ao Diretor de Controles Internos, bem como exercer a administra-
ção do dia-a-dia da Companhia. Artigo 16 - Os membros da Diretoria serão eleitos pelo 
Conselho de Administração, dentre pessoas naturais, acionistas ou não, residentes no
país, cujo mandato será de até 3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Único: Na 
hipótese de vacância ou apuração de impedimento defi nitivo de qualquer cargo da Dire-
toria, a respectiva substituição será deliberada pelo Conselho de Administração, devendo 
a Reunião do Conselho de Administração para tal fi nalidade ser realizada no prazo de 15 
(quinze) dias contados da vacância ou apuração do impedimento defi nitivo. Os Diretores 
remanescentes continuarão administrando a Companhia na forma prevista neste Estatu-
to até a designação e posse dos Diretores substitutos. O Diretor substituto deverá cumprir 
o restante do mandato do Diretor substituído. Artigo 17. Os Diretores eleitos serão in-
vestidos nos seus cargos mediante “Termos de Posse e Desimpedimento” lavrados no li-
vro de atas de reuniões do órgão e permanecerão no exercício de seus respectivos cargos 
até a posse de seus sucessores. Artigo 18. As deliberações da Diretoria serão tomadas 
por maioria de votos e lançadas em livro próprio, cabendo ao Diretor Presidente, em caso 
de empate, o voto de qualidade. Artigo 19. A Diretoria é o órgão executivo da adminis-
tração, cabendo-lhe, dentro da orientação traçada pela Assembleia Geral e pelo Conselho 
de Administração, assegurar o funcionamento regular da Companhia. A Diretoria fi ca, 
para esse fi m, investida dos mais amplos poderes de administração e gestão dos negócios 
sociais, podendo deliberar sobre quaisquer matérias relacionadas com o objeto social, ex-
ceto aquelas que, por lei ou por este Estatuto, sejam atribuídas a outros órgãos. Parágra-
fo único: A Diretoria possui poderes expressos para (a) contrair empréstimos e fi nancia-
mentos, em nome da Companhia, até o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou, acima 
deste limite, desde que previamente autorizada por deliberação dos acionistas, reunidos 
em assembleia; (b) defi nir a política de remuneração dos funcionários e prestadores de 
serviços da Companhia; e (c) fi rmar os instrumentos necessários para a prestação dos ser-
viços e execução das atividades defi nidos no objeto social da Companhia. Artigo 20. A 
Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (a) por 1 (um) Diretor; ou (b) por 
1 (um) procurador da Companhia, desde que investido de poderes específi cos. Parágra-
fo Primeiro: As procurações mencionadas no caput deste artigo deverão ser outorgadas 
obrigatoriamente por 1 (um) Diretor, cujo instrumento de mandato deverá especifi car os 
poderes outorgados. Parágrafo Segundo: Os procuradores “ad negocia” serão consti-
tuídos por mandato com prazo não superior a 3 (três) anos, assinado por 1 (um) Diretor, 
e as procurações outorgadas em caráter irrevogável e irretratável, como condição de um 
negócio bilateral e/ou estipulada no exclusivo interesse do mandatário no âmbito das
operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliá-
rios realizadas pela Companhia, nos termos do artigo 684 do Código Civil. Parágrafo 
Terceiro: As procurações “ad judicia” poderão ser outorgadas por qualquer Diretor, agin-
do isoladamente, por prazo indeterminado, permitida, neste caso, a representação da
Companhia em juízo por 1 (um) procurador agindo isoladamente. Parágrafo Quarto: 
Na abertura ou no encerramento de contas de depósitos bancários, a Companhia será re-
presentada por 1 (um) Diretor ou por 1 (um) procurador, o qual agirá nos limites do seu 
mandato. CAPÍTULO VIII - CONSELHO FISCAL. Artigo 21. A Companhia terá um
Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser
composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual núme-
ro de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal se-
rão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a 
reeleição. CAPÍTULO IX - EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
Artigo 22. O exercício social da Companhia terá início em 1º de janeiro e se encerrará 
em 31 de dezembro de cada ano, data em que deverão ser preparados o balanço patrimo-
nial e as demonstrações fi nanceiras exigidas por lei. Artigo 23. A administração poderá 
levantar balanço semestral ou em períodos menores, respeitados os preceitos legais, e 
aprovar a distribuição de dividendos com base nos lucros apurados. Parágrafo 1º. A 
qualquer tempo, a administração poderá deliberar a distribuição de dividendos interme-
diários, a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balan-
ço anual ou semestral. Parágrafo 2º. Do lucro líquido do exercício, obtido após a dedu-
ção prevista na legislação aplicável, destinar-se-á: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva 
legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social integralizado; (ii) do saldo do lu-
cro líquido do exercício, obtido após a dedução prevista na legislação aplicável e ajusta-
do na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, destinar-se-á 1% (um por 
cento) para pagamento de dividendo obrigatório a todos os seus acionistas; (iii) sempre 
que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido 
do exercício, a administração poderá propor, e a Assembleia Geral aprovar, destinar o ex-
cesso à constituição de reserva de lucros a realizar, nos termos do artigo 197 da Lei das 
Sociedades por Ações; e (iv) o saldo remanescente terá a destinação que lhe for atribuí-
da pela administração, no pressuposto da aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas 
e caso esta não delibere diversamente. CAPÍTULO X - LIQUIDAÇÃO E DISSOLUÇÃO. 
Artigo 24. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, e a Assem-
bleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a forma de liquidação, eleger o liquidante, 
bem como fi xar a sua remuneração. CAPÍTULO XI - DISPOSIÇÕES GERAIS. Artigo 
25. Fica eleito o foro da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer 
dúvidas ou disputas oriundas do presente Estatuto.

RUGE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ/ME: 21.976.484/0001-89 - NIRE: 35.300.476.271

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE MARÇO DE 2023

1. Data, Hora e Local: Aos 17 dias de fevereiro de 2023, às 10:00 horas, na sede social, 
à Av. Santo Amaro, 48, 03º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Con-
vocação: Dispensada a publicação de Edital de Convocação, nos termos do §4º do Arti-
go 124 da Lei de S.A. nº 6.404/76. 4. Constituição da Mesa: Presidente: Marcelo de An-
drade; Secretária: Sra. Aline Pereira Stumpf Gomes. 4. Presença. Acionistas representan-
do 100 % (cem por cento) do capital social com direito a voto, conforme assinatura apos-
tas nesta ata e no Livro de Presença dos Acionistas. 5. Ordem do dia: (i) Alterar o capi-
tal social da Companhia, a fi m de refl etir a incorporação da “Búfalo Silos e Logística S.A”, 
de 29 de dezembro de 2022; (ii) encerrar o Conselho de Administração, realizando as mo-
difi cações necessárias ao Estatuto; (iii) alterar a composição da Diretoria; e (iv) reformar 
e consolidar o Estatuto Social da Companhia; 6. Deliberações: Os acionistas, titulares 
de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia deliberaram e, por unanimida-
de de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovaram o que segue: 6.1. Alterar o 
Capital Social da Companhia, a fi m de refl etir a incorporação da “Búfalo Silos e Logística 
S.A, Sociedade Anônima, atualmente encerrada, e anteriormente inscrita sob o CNPJ nº 
20.494.004/0001-80, realizada em 29 de dezembro de 2022, no valor de R$ 2.121.239,67 
(dois milhões, cento e vinte e um mil, duzentos e trinta e nove reais, e ses-
senta e sete centavos). Dessa forma, o capital social de R$ 181.585.384,39 (cento 
e oitenta e um milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, e trezentos e oiten-
ta e quatro reais, e trinta e nove centavos), passa a ser de R$ 183.706.624,06 
(cento e oitenta e oitenta e três milhões, setecentos e seis mil, seiscentos e 
vinte quatro reais, e seis centavos), e concomitantemente o Artigo 4º do Estatuto 
Social passará a ter a seguinte redação: “Artigo 4º O capital social da Companhia é de 
R$ 183.706.624,06 (cento e oitenta e oitenta e três milhões, setecentos e seis mil, seis-
centos e vinte quatro reais, e seis centavos) totalmente subscrito e integralizado em moe-
da corrente nacional, dividido em 1.527.534.911 (hum bilhão quinhentos e vinte e sete 
milhões quinhentos e trinta e quatro mil novecentos e onze) Ações Ordinárias. Parágrafo 
único. A propriedade das ações será comprovada mediante escrituração em nome do
acionista, a ser realizada por instituição fi nanceira competente.” 6.2. Encerrar o Conselho 
de Administração, com intuito de espelhar a vontade dos acionistas. Desde já a compa-
nhia agradece aos atuais conselheiros por todo empenho prestado durante a permanên-
cia no cargo. Em consequência desta deliberação, os seguintes artigos, sofrerão as seguin-
tes modifi cações, a fi m de enquadrar-se ao encerramento antes aqui referido: 6.2.1. O
Artigo 8º passará ter a seguinte redação: “Artigo 8º As Assembleias Gerais, Ordinárias 
ou Extraordinárias, serão presididas pelo Presidente da Diretoria. Na sua ausência ou im-
pedimento, serão instaladas pelo seu substituto e presidida por quem for escolhido pelos 
acionistas. Parágrafo único. O secretário da mesa deverá ser indicado, dentre os presen-
tes, pelo Presidente da Assembleia.” 6.2.2 O Artigo 10, na diante letra: “Artigo 10 A 
administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por 
lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de prestar garantia 
para o exercício de suas funções. Parágrafo 1º. Todos os membros da Diretoria tomarão 
posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em
seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo 2º. A Assembleia Ge-
ral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração total dos administradores, cabendo à 
Diretoria a sua distribuição.” 6.2.3. Os Artigos 11 ao 17, serão excluídos, pois com-
preendem ao Conselho de Administração, ora encerrado. 6.3. Alterar a composição da Di-
retoria, e concomitantemente o Artigo 18, que, devido a exclusão mencionada no item 
6.1.3 acima, passará a ocupar a posição de Artigo 11, seguirá com a seguinte redação, 
com objetivo de refl etir os interesses de representação da Sociedade: “Artigo 11 A Dire-
toria será composta por, no mínimo, 2 (dois), e, no máximo, 7 (sete) Diretores sem desig-
nação específi ca, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pelos acionistas, e por este 
destituíveis a qualquer tempo. Parágrafo 1º. Os Diretores serão eleitos pelo prazo de
mandato de 3 (três) anos, sendo admitida a reeleição. Parágrafo 2º. No caso de vacância 
de cargo da Diretoria, a respectiva substituição será deliberada pelos Acionistas. Parágra-
fo 3º. Em caso de ausência ou impedimento temporário, e desde que não ultrapasse o 
prazo máximo de 2 (dois) meses, os Diretores remanescentes nomearão, por maioria, um 
Diretor substituto, até que o Diretor impedido ou ausente se restabeleça nas suas funções. 
Se o impedimento ou ausência ultrapassar o prazo máximo de 2 (dois) meses, os Direto-
res remanescentes deverão convocar reunião, no primeiro dia útil subsequente ao térmi-
no do prazo em referência, para a eleição do novo Diretor, podendo, entretanto, o Diretor 
substituto permanecer no cargo até a investidura do novo Diretor.” 6.4. Reformar e con-
solidar o Estatuto Social, o qual passará a reger na forma do Anexo I da presente Ata. 7. 
Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo 
qualquer outra forma de manifestação, foi encerrada a presente Assembleia, da qual se 
lavrou, de forma sumária, como faculta o §1º do Artigo 130 da Lei das S.A., a presente ata 
que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: (a)
Mesa - Sr. Marcelo de Andrade, Presidente e Sra. Aline Pereira Stumpf Gomes, Secretá-
ria; (b) Acionistas - Finvest Capital Partners – Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia Investimento no Exterior, representada por sua gestora, FinHealth Ges-
tão de Recursos Ltda.; e Luis Claudio Garcia de Souza; São Paulo, 17 de fevereiro de 
2023. Mesa: Marcelo de Andrade - Presidente e Aline Pereira Stumpf Gomes - Secretá-
ria. Acionistas: Finvest Capital Partners - Fundo de Investimento em Parti-
cipações Multiestratégia Investimento no Exterior Representado por sua ges-
tora FinHealth Gestão de Recursos Ltda., Márcio Garcia de Souza e Luis Claudio Garcia 
de Souza; Luis Claudio Garcia de Souza. JUCESP nº 88.846/23-4 em 01.03.2023. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I - CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL FINVEST FINANÇAS E INVES-
TIMENTOS S.A., NIRE 35.300.333.501 - CNPJ Nº 04.063.042/0001-22. DENOMI-
NAÇÃO E DURAÇÃO. Artigo 1º A FINVEST FINANÇAS E INVESTIMENTOS S.A. é
uma sociedade anônima, com prazo de duração indeterminado, regida pelo disposto no 
presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404 de 
15.12.76 e suas alterações posteriores. SEDE SOCIAL. Artigo 2º A sociedade tem sede 
no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Santo Amaro, nº 48, conjun-
to 32, Itaim Bibi, CEP 04506-000, podendo manter fi liais e escritórios de representação 
em qualquer localidade do país ou do exterior por deliberação de sócios representando 
pelo menos ¾ (três quartos) do capital social. Artigo 3º A Companhia tem por objeto so-
cial: a. a administração, negociação e gestão de ativos próprios; b. a participação, como 
sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades nacionais ou estrangeiras, bem como 
em empreendimentos comerciais de qualquer natureza; e c. a prestação de serviços de es-
truturação de operações fi nanceiras e concessão de garantias em favor de terceiros. CA-
PITAL SOCIAL. Artigo 4º O capital social da Companhia é de R$ 183.706.624,06 (cen-
to e oitenta e oitenta e três milhões, setecentos e seis mil, seiscentos e vinte quatro, e seis 
centavos) totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 
1.527.534.911 (hum bilhão quinhentos e vinte e sete milhões quinhentos e trinta e qua-
tro mil novecentos e onze) Ações Ordinárias. Parágrafo único. A propriedade das ações 
será comprovada mediante escrituração em nome do acionista, a ser realizada por insti-
tuição fi nanceira competente. Artigo 5º A cada ação ordinária corresponde um voto nas 
Assembleias Gerais. ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS. Artigo 6º As Assem-
bleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos quatro (4) 
primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fi m de que sejam 
discutidos os assuntos previstos em lei, sendo que as deliberações deverão ser tomadas 
por maioria simples dos acionistas, salvo em relação às matérias que exijam quórum qua-

lifi cado nos termos da legislação aplicável em vigor. Artigo 7º As Assembleias Gerais Ex-
traordinárias serão realizadas sempre que necessário, quando os interesses sociais assim 
o exigirem ou quando as disposições do Estatuto social ou da Legislação aplicável exigi-
rem deliberação dos acionistas. Parágrafo único. Dependerão de prévia aprovação por 
maioria simples em Assembleia Geral de Acionistas a celebração de todos e quaisquer 
atos e documentos que impliquem em alienação ou oneração de bens imóveis da Compa-
nhia, a prestação de avais ou fi anças a empresas coligadas, a assinatura de escrituras pú-
blicas ou particulares de garantia hipotecária, pignoratícia ou cedular, a alienação de bens 
do ativo permanente e constituição de garantias em favor de terceiros de valor acima de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Artigo 8º As Assembleias Gerais, Ordinárias ou Ex-
traordinárias, serão presididas por um membro Presidente da Diretoria. Na sua ausência 
ou impedimento, serão instaladas pelo seu substituto e presidida por quem for escolhido 
pelos acionistas. Parágrafo único. O secretário da mesa deverá ser indicado, dentre os 
presentes, pelo Presidente da Assembleia. Artigo 9º Somente poderão tomar parte e vo-
tar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas na conta de depó-
sito das ações, aberta em seu nome nos livros da instituição depositária, com quarenta e 
oito (48) horas de antecedência da data designada para a realização da referida Assem-
bleia Geral. Parágrafo único. O acionista poderá ser representado por procurador na 
Assembleia Geral de Acionistas nos termos do 81º do artigo 126 da Lei 6.404/1976 e al-
terações posteriores. ADMINISTRAÇÃO DE COMPANHIA. Artigo 10 A administração 
da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo pre-
sente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de prestar garantia para o exer-
cício de suas funções. Parágrafo 1º. Todos os membros da Diretoria tomarão posse me-
diante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respec-
tivos cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo 2º. A Assembleia Geral de Acio-
nistas deverá estabelecer a remuneração total dos administradores, cabendo à Diretoria 
a sua distribuição. DIRETORIA. Artigo 11 A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 
(dois), e, no máximo, 7 (sete) Diretores sem designação específi ca, acionistas ou não, re-
sidentes no país, eleitos pelos acionistas e por estes destituíveis a qualquer tempo. Pará-
grafo 1º. Os Diretores serão eleitos pelo prazo de mandato de 3 (três) anos, sendo admi-
tida a reeleição. Parágrafo 2º. No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva 
substituição será deliberada pelos Acionistas. Parágrafo 3º. Em caso de ausência ou im-
pedimento temporário, e desde que não ultrapasse o prazo máximo de 2 (dois) meses, os 
Diretores remanescentes nomearão, por maioria, um Diretor substituto, até que o Diretor 
impedido ou ausente se restabeleça nas suas funções. Se o impedimento ou ausência ul-
trapassar o prazo máximo de 2 (dois) meses, os Diretores remanescentes deverão convo-
car uma Assembleia, no primeiro dia útil subsequente ao término do prazo em referência, 
para a eleição do novo Diretor, podendo, entretanto, o Diretor substituto permanecer no 
cargo até a investidura do novo Diretor. Artigo 12 Compete à Diretoria, por 2 (dois) Di-
retores, ou por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador da Companhia, ou por 
2 (dois) procuradores com poderes específi cos, a representação ativa e passiva da Com-
panhia e da prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos ne-
gócios sociais, respeitados os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. Parágra-
fo 1º. As procurações outorgadas em nome da Companhia o serão sempre por 2 (dois) 
Diretores assinando em conjunto, devendo especifi car os poderes conferidos e, com exce-
ção daquelas para fi ns judiciais, deverão ter um período máximo de validade de um (1) 
ano. Parágrafo 2º. Somente as procurações “ad judicia” poderão ser outorgadas por 
prazo indeterminado. Parágrafo 3º. A representação ativa e passiva da Companhia em 
juízo, para receber citação ou notifi cação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, 
caberá ao Diretor designado pela Diretoria. CONSELHO FISCAL. Artigo 13 O Conselho 
Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em que for convocado mediante soli-
citação dos Acionistas, conforme previsto em lei. Artigo 14 O Conselho Fiscal, quando 
instalado, será composto por no mínimo três (3) e no máximo cinco (5) membros e por 
igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida 
a reeleição, com as atribuições e prazos previstos em lei. Parágrafo único. A remunera-
ção dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral de Acionis-
tas que os eleger. EXERCÍCIO SOCIAL E LUCROS. Artigo 15 O exercício social termi-
nará no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais demons-
trações fi nanceiras deverão ser preparadas. Parágrafo 1º. O balanço patrimonial e as 
demonstrações fi nanceiras da Companhia serão anualmente auditados por auditores in-
dependentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Parágrafo 2º. Do lucro lí-
quido apurado no exercício, será deduzida a parcela de cinco por cento (5%) para a cons-
tituição da reserva legal, que não excederá a vinte por cento (20%) do capital social. Pa-
rágrafo 3º. Os acionistas terão direito à um dividendo anual não-cumulativo de pelo 
menos 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 
202 da Lei nº 6.404/1976 e alterações posteriores. Parágrafo 4º. O saldo remanescente, 
após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Ge-
ral de Acionistas, observada a legislação aplicável. Parágrafo 5º. A Companhia poderá, 
a qualquer tempo, levantar balancetes em cumprimento a requisitos legais ou para aten-
der interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendo intermediários ou an-
tecipados. Artigo 16 A Companhia poderá pagar Juros sobre o capital próprio, imputan-
do-o ao dividendo mínimo obrigatório. LIQUIDAÇÃO. Artigo 17 A Companhia será li-
quidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para 
determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante. ARBITRAGEM. Artigo 18 As di-
vergências, confl itos, disputas ou controvérsias relacionadas a disputas societárias e às 
disposições deste Estatuto, sua interpretação, validade, cumprimento e exequibilidade de-
vem ser resolvidos amigavelmente pelos acionistas, por meio de negociações em boa-fé, 
por um prazo de 30 (trinta dias), contados do recebimento da primeira correspondência 
enviada por qualquer dos acionistas visando resolver a controvérsia. Caso, ao fi nal do pra-
zo acima, os acionistas da Companhia não tenham chegado a um consenso, a disputa de-
verá ser submetida à arbitragem, constituindo-se o tribunal arbitral de 3 (três) árbitros, 
devendo cada parte nomear um árbitro de sua confi ança e estes, em conjunto, o terceiro. 
Artigo 19 A arbitragem terá sede na capital do estado de São Paulo, e obedecerá às nor-
mas estabelecidas no Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitragem e Mediação 
da Câmara de Comércio Brasil-Canadá. Artigo 20 A parte que desejar dar início à arbi-
tragem deverá notifi car a outra parte desta intenção, indicando o nome do primeiro ár-
bitro e o objeto do litígio, devendo a outra parte designar o segundo árbitro no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da referida notifi cação. Artigo 
21 Escolhidos os árbitros, as partes instarão o procedimento arbitral perante o Centro 
de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá. O procedimento es-
colhido será o de Arbitragem. Artigo 22 Para dirimir as questões oriundas deste ins-
trumento de caráter cautelar e executório, fi ca eleito o Foro da capital do estado de São 
Paulo, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
PRÁTICAS DIFERENCIADAS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA. Artigo 23 É ve-
dado à Companhia emitir partes benefi ciárias. Artigo 24 A Companhia disponibilizará 
aos seus acionistas os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e pro-
gramas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de 
emissão da Companhia. Artigo 25 Na hipótese de abertura de capital da Companhia, 
obriga-se a mesma a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade 
mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis di-
ferenciados de práticas de governança corporativa previstos na Instrução nº 578 da Co-
missão de Valores Mobiliários, de 30.08.2016 e posteriores alterações.

FINVEST FINANÇAS E INVESTIMENTOS S.A.  - CNPJ Nº 04.063.042/0001-22 - NIRE 35.300.333.501
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE FEVEREIRO DE 2023

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 09 de Fevereiro de 2023 
1. Data, Horário e Local: Aos 9 (nove) dias do mês de fevereiro de 2023, às 10h00, na sede social da
Engineering do Brasil S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na rua Dr. Geraldo Cam-
pos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020 (“Companhia”).
2. Convocação e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação previstas no artigo 21, parágrafo
1º, do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do conselho de admi-
nistração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. 4. Or-
dem do Dia: (i) alteração da data de realização desta reunião do conselho de administração da Companhia,
previamente agendada para o dia 17 de fevereiro de 2023, conforme deliberado na Reunião do Conselho
de Administração da Companhia datada de 24 de outubro de 2022, para a presente data; (ii) apreciação
das contas dos administradores, bem como das demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exer-
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 (as “Demonstrações Financeiras”); (iii) apreciação do
relatório, datado de 26 de janeiro 2022, dos auditores independentes, sobre as Demonstrações Financeiras,
tendo como referência as práticas contábeis adotadas nos Brasil, as quais estão de acordo com as práticas
internacionais de contabilidade (IFRS/IAS), elaborado pela empresa Moore MSLL Lima Lucchesi Auditores
e Contadores Ltda., com sede na Avenida Vereador José Diniz, nº 3.707, 4º andar,  Brooklin Paulista,
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04603-905, registrada perante o Conselho Regional de
Contabilidade sob o nº CRC 2SP019.874/O-3  (“Relatório de Auditoria Anual”); (iv) apreciação da proposta
de destinação dos resultados da Companhia verificados nas Demonstrações Financeiras; (v) apreciação do
orçamento da Companhia para o exercício social de 2023 (“Budget 2023”); e (vi) apreciação, nos termos
dos Artigos 19 e 32 do Estatuto Social da Companhia, da participação da Companhia na concorrência pro-
movida pela Petróleo Brasileiro S.A., sociedade de economia mista, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 33.000.167/0001-01, com sede na Avenida República do
Chile, nº 65, cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro (“Petrobrás”), cujo objeto é a prestação de
serviços de suporte técnico ao SAP-PM e serviços de apoio técnico especializado em engenharia, conforme
especificações apresentadas pela Petrobrás no respectivo edital (“Licitação Petrobrás”). 5. Deliberações:
Colocadas em discussão as matérias objeto da ordem do dia, os membros do conselho de administração
da Companhia, de forma unânime, desconsiderados os votos dos legalmente impedidos: (i) aprovaram
a alteração da data de realização da reunião do conselho de administração da Companhia, previamente
agendada para o dia 17 de fevereiro de 2023, para a presente data; (ii) manifestaram-se favoravelmente,
sem quaisquer ressalvas ou restrições, às contas da administração e às Demonstrações Financeiras, nos
termos dos documentos apresentados pela diretoria aos membros do Conselho de Administração, os quais
serão arquivados na sede da Companhia juntamente com uma via da presente ata, e, posteriormente,
submetidos para apreciação, ad referendum, à Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada
em 2023; (iii) manifestaram-se favoravelmente, sem quaisquer ressalvas ou restrições, ao Relatório de
Auditoria Anual, previamente submetido à análise dos membros do Conselho de Administração, o qual será
arquivado na sede da Companhia juntamente com uma via da presente ata, e, posteriormente, submetido
para apreciação, ad referendum, à Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada em 2023;
(iv) considerando o lucro verificado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, conforme
consignado nas Demonstrações Financeiras, recomendaram, com base nos artigos  189 e seguintes da Lei
das S.A., bem como no artigo 38 do Estatuto Social da Companhia, a seguinte destinação para dito lucro:
(a) 5% do lucro deverá ser destinado à constituição da reserva legal; (c) 25% por cento deverá ser distri-
buído aos acionistas como dividendo obrigatório; e (d) o saldo remanescente deverá ser destinado à conta
de reserva de lucros da Companhia; (v) aprovaram o Budget 2023, o qual foi previamente submetido, pela
diretoria, à análise dos membros do Conselho de Administração, e ficará arquivado na sede da Companhia,
juntamente com uma via da presente ata; e (vi) aprovaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 do seu Estatuto
Social, a participação da Companhia na Licitação Petrobrás, ficando, desde já, a Diretoria autorizada, ob-
servada a forma de representação disposta no Estatuto Social da Companhia, a praticar todos e quaisquer
atos exigidos ou necessários para a sua participação em referida licitação, incluindo, mas não se limitando
à elaboração, obtenção e submissão de documentos, bem como a celebração de contratos ou acordos de
qualquer natureza, inclusive a assinatura do contrato com a Petrobrás em si, caso a Companhia venha a
ser declarada vencedora de dita concorrência, desde que observadas as disposições do Edital e demais
documentos atrelados à referida licitação. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados
os trabalhos e lavrada a presente ata em forma de sumário, a qual lida e achada conforme, foi aprovada
e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio da Companhia.
Mesa: Filippo Di Cesare - Presidente; Joyce Santos de Aguilar - Secretária. Conselheiros: Filippo Di Cesare;
Maria Cristina Vetrone, p.p. Luigi Bianchini Neto; Leonardo Vasconcellos Terribili. JUCESP nº 86.034/23-6
em 27/2/23. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

NU INVEST CORRETORA DE VALORES S.A.
(“Companhia”)

CNPJ/ME nº 62.169.875/0001-79 - NIRE 35.300.032.527
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 01 DE DEZEMBRO DE 2022

1. Data, Hora e Local: 01 de dezembro de 2022, às 12:00 horas, na sede social da Companhia, na Avenida 
das Nações Unidas, nº 14.401, Conjuntos 141 a 144 e 151 a 154, Pavimentos 14ª e 15º, Torre A2, Jequitibá, 
Condomínio Parque da Cidade, CEP 04794-000, São Paulo/SP. 2. Presença e Convocação: Dispensada a 
convocação devido à presença da acionista representando a totalidade do capital social, conforme assina-
turas apostas no Livro de Presença de Acionistas, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das 
S.A.”). 3. Composição da Mesa: Presidente da mesa: Fernando Carvalho Botelho de Miranda; Secretária: 
Beatriz Arruda Outeiro. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre: (a) a renúncia apresentada por Diretor da Com-
panhia; (b) a eleição de novos membros para compor a Diretoria da Companhia; e (c) em razão do delibera-
do nos itens anteriores, confirmar a composição da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: A acionista, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberou: (a) Aceitar a renúncia apresentada pelo Sr. Bruno Ma-
grani de Souza (RG nº 65.841.156-1 Niterói/RJ - CPF/ME nº 090.537.987-06), ao cargo de Diretor da Com-
panhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia, em 01 de dezembro de 2022; (b) Sujeito à 
homologação do Banco Central do Brasil, eleger como Diretores da Companhia com mandato até a Assem-
bleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2025: (i) Caio Cezar Banti, brasileiro, casado, economista, 
portador da cédula de identidade RG nº 30.221.802-6 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 294.206.468-40; 
(ii) Rodrigo Santos Silva, brasileiro, casado, cientista da computação, portador da cédula de identidade 
RG nº 48.92.289 SSP/PE e inscrito no CPF/MF sob o nº 031.814.574-00; e (iii) Daniel Benkendorfer Salama, 
brasileiro, solteiro, economista, portador da cédula de identidade RG nº 12.632.780-8 IFP/RJ e inscrito no 
CPF/ME sob o nº 089.067.077-38; todos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo - SP, com escri-
tório na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, Conjuntos 141 a 144 e 151 a 154, Pavimentos 14ª e 15º, 
Torre A2, Jequitibá, Condomínio Parque da Cidade, CEP 04794-000, São Paulo/SP; Os Diretores ora eleitos 
declaram, para os devidos fins e efeitos legais e sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a 
administração da Companhia, por qualquer lei especial, e que não foram condenados por qualquer crime, 
e não estão sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem 
foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, e serão investidos em seus respectivos cargos 
tão logo a eleição seja homologada pelo Banco Central do Brasil, mediante assinatura do termo de posse 
lavrado em livro próprio e arquivado na sede da Companhia; e (c) Em razão do deliberado nos itens ante-
riores, confirmar a composição da Diretoria da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária 
a ser realizada no ano de 2025: Diretor Presidente: (i) Fernando Carvalho Botelho de Miranda, brasileiro, 
casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 26.556.468-2 SSP/SP e inscrito no CPF/ME nº 
252.119.478-60; Diretores: (ii) Alessandro da Costa Prado, brasileiro, casado, contador, portador da cédula 
de identidade RG nº 09489624-8 Detran/RJ e inscrito no CPF/ME nº 024.447.957-76; (iii) Caio Cezar Banti, 
brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 30.221.802-6 SSP/SP e inscrito no 
CPF/ME sob o nº 294.206.468-40; (iv) Daniel Benkendorfer Salama, brasileiro, solteiro, economista, por-
tador da cédula de identidade RG nº 12.632.780-8 IFP/RJ e inscrito no CPF/ME sob o nº 089.067.077-38; 
(v) David Adam Currie, australiano, casado, profissional de cibersegurança, portador do registro nacional 
migratório RNM nº F294726-5 e inscrito no CPF/ME nº 244.214.258-93; (vi) Ramon Martinez Ribeiro Neto, 
brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº M8538211 SSP/MG e inscrito no 
CPF/ME nº 012.524.136-45; (vii) Rodrigo Santos Silva, brasileiro, casado, cientista da computação, por-
tador da cédula de identidade RG nº 48.92.289-x SSP/PE e inscrito no CPF/MF sob o nº 031.814.574-00; e 
(viii) Vanessa Alessi Manzi Binder, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 
25.732.973-7 SSP/SP e inscrita no CPF/ME nº 177.818.078-71; todos residentes e domiciliados em São Paulo 
- SP, com escritório na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, Conjuntos 141 a 144 e 151 a 154, Pavimentos 
14ª e 15º, Torre A2, Jequitibá, Condomínio Parque da Cidade, CEP 04794-000, São Paulo/SP. 6. Encerra-
mento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou esta ata, 
que lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Presidente da Mesa: Fernando Carvalho Botelho 
de Miranda. Secretária: Beatriz Arruda Outeiro. Acionista presente: Nu Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (por Ramon Martinez Ribeiro Neto e Fernando Carvalho Botelho de Miranda). A presente
ata é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 01 de dezembro de 2022. Beatriz Arruda 
Outeiro - Secretária. JUCESP nº 87.261/23-6 em 27/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E7BB-D2BE-E994-BC51. Es
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J. PILON S.A AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ: 47.254.396/0001-67 - NIRE: 35.3.0010525.7

Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a reali-
zar-se no dia 31/03/2023, às 15:00 horas, no endereço da sua sede social, localizada na Fazenda 
Santa Maria, no Bairro São Francisco, município de Cerquilho, SP, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do dia: I) Ordinária: a) Apreciação e Aprovação do Relatório de Administração, 
Balanço Geral, Dem. de Resultados ref. ao exercício encerrado em 31/12/2022; b) Destinação do 
resultado do exercício; c) Fixação do montante global da remuneração dos administradores para 
o período de maio/2023 a abril/2024; d) Eleição dos membros do conselho de administração, e, e) 
Outros Assuntos do interesse social. Comunicamos que se encontram a disposição no endereço 
acima, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerra-
do em 31/12/2022. Cerquilho, 06/03/2023. José Pilon - Presidente do Conselho de Administração.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da 3ª
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectiva-
mente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o
nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 12.1 do termo de securitização da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia
especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em segunda convocação, aos 17 de março de 2023,
às 11 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021
(“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft
Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Autorizar ou não, que
o Índice de Cobertura da Cessão Fiduciária seja fixado no montante mínimo de 100% (cento por cento) do valor
da próxima PMT devida pela Devedora à Emissora, exclusivamente, quando for composto pelo Cash Collateral,
ou de no mínimo 120% (cento e vinte por cento) do valor da próxima PMT devida, quando for composto por
Direitos Creditórios Cedidos, sendo certo, que os valores deverão permanecer devidamente depositados na
Conta Vinculada, até a data do efetivo pagamento da próxima PMT; (ii) Autorizar a Emissora e o Agente
Fiduciário a praticarem todos os atos necessários e/ou convenientes ao aperfeiçoamento, efetivação, formaliza-
ção e implementação do item acima, se aprovado. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta
convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O ma-
terial de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na
página da Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As
procurações e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de có-
pia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se
limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identifi-
cação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assem-
bleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Reso-
lução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de
securitização na data da convocação da assembleia. São Paulo, 09 de março de 2023. Companhia Província
de Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME Nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da 3ª
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectiva-
mente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o
nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 12.2.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em 29 de abril de 2022, conforme
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a
ser realizada, em primeira convocação, aos 29 de março de 2023, às 11h00min, de forma exclusivamente di-
gital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”,
respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo),
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) conceder ou não, waiver para o descumprimento do Índice Fi-
nanceiro da Emitente, em relação a “Dívida Líquida”/“Tonelada de Cana Moída”, referente à apuração que será
realizada com base nas medições elaboradas exclusivamente pela Emitente e informadas a Emissora, referente
ao exercício a ser encerrado em março de 2023, conforme solicitado pela própria Emitente através do envio de
solicitação de waiver, recebida por esta Emissora em 02 de março de 2023, onde restou elucidado que na safra
de 2021 e 2022, o setor sucroalcooleiro sofreu dificuldades diante de eventos de seca histórica, geadas e incên-
dios, que prejudicaram o desempenho das usinas (os detalhes do comunicado enviado poderão ser consultados
na instrução de voto ou na AEI); (ii) caso aprovado o item (i) acima, aprovar que o índice financeiro a ser obser-
vado para a Dívida Líquida/Tonelada de Cana Moída, deverá equivaler aos importes entre <= R$ 120,00 e
R$122,00, mantendo-se os demais covenants inalterados, nos termos da cláusula 7.2, item (xxxii); e (iii) autorizar
a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários e/ou convenientes ao aperfeiçoamento,
efetivação, formalização e implementação dos itens acima, se aprovados. Os termos iniciados por letras maiús-
culas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação.
Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da
Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provincia-
securitizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser envia-
dos acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos
CRA, incluindo, mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e
(ii) do documento de identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os
correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos ter-
mos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores deten-
tores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia. São Paulo, 09 de março de 2023.
Companhia Província de Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores.

Augustus Administração S/A
CNPJ nº 09.334.091/0001-76 - NIRE nº: 35.300.351.738

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de Fevereiro de 2023
Data, Hora e Local: Aos 10 (dez) dias do mês de fevereiro de 2023, às 10:00 horas, na sede social da
Augustus Administração S/A, na Rua Libero Badaró, 377 - 08 º andar - conj. 808 parte, na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo. Presença: compareceram, identificaram-se e assinaram o livro de Presença
os acionistas da Companhia, representando a totalidade do capital votante. Convocação: Dispensada na
forma do artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas
da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: o acionista Nilton Molina; Secretária: a acionista Sara
Molina. Ordem do Dia: Assembleia Geral Extraordinária: - Apreciar e deliberar sobre: a) As 02 (duas)
remessas de US$ 26,000.00 (vinte e seis mil dólares americanos), a serem efetuadas no ano de 2023, para
a investida Vallee Blanche Ltd., com sede em BVI, através de conta mantida junto ao Sunstate Bank, Miami
- FL, a título de investimento direto. Deliberações: Foram aprovados por unanimidade dos presentes:
Assembleia Geral Extraordinária: - a) As 02 (duas) remessas de US$ 26,000.00 (vinte e seis mil dólares
americanos), a serem efetuadas no ano de 2023, para a investida Vallee Blanche Ltd., com sede em BVI,
através de conta mantida junto ao Sunstate Bank, Miami - FL, a título de investimento direto. Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia, lavrando-se
a presente no livro próprio que vai assinada pelo Senhor Presidente, por mim Secretária, e pelos
demais acionistas presentes. São Paulo, 10 de fevereiro de 2023. - a) Presidente: Nilton Molina, Secretária:
Sara Molina; Acionistas: Nilton Molina; Sara Molina, Helder Molina e Mônica Molina. Declaramos para os
devidos fins que, a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 10 de Fevereiro de 2023.
Nilton Molina - Presidente da Mesa; Sara Molina - Secretária. JUCESP nº 87.418/23-0 em 27/02/2023.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BVRV PARTICIPAÇÕES S.A.
Em Constituição

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO
Aos 08/02/2023, às 10h, na Cidade de SP, SP, na Rua Fidêncio Ramos, 308, conj. 51, Torre A, Vila Olímpia, 
CEP 04551-902, Brasil, reuniram-se em Assembleia Geral com a finalidade de constituir uma sociedade 
anônima denominada “BVRV Participações S.A.”, a totalidade dos fundadores e subscritores do capital 
inicial, conforme se verifica no “Boletim de Subscrição’’ anexo, a saber: I. RV Marketing, LLC, sociedade 
organizada e existente de acordo com as leis do Estado da Carolina do Sul, Estados Unidos da América, 
CNPJ 21.688.315/0001-43 (“RV Marketing”), neste ato, representada por Carlos Augusto Angrisano, 
RG 36.862.723-8 SSP/SP, CPF 299.064.888-75; e II. RV Technology, LLC, sociedade organizada e 
existente de acordo com as leis do Estado da Carolina do Sul, Estados Unidos da América, 
CNPJ 21.688.316/0001-98 (“RV Technology”), neste ato, representada por Carlos Augusto Angrisano, 
acima qualificado. Verificada a existência de quórum legal, pela presença unânime dos fundadores, 
instalou-se a Assembleia Geral e assumiu a presidência o Sr. Carlos Augusto Angrisano, 
RG 36.862.723-8 SSP/SP, CPF 299.064.888-75,  servindo como secretário o Sr. Daniel Augusto Santos 
e Santos, RG 10.434.593 SSP/MG, CPF 040.328.076-12. O Presidente dos trabalhos, após declarar 
instalada a Assembleia, esclareceu que sua finalidade era a de constituir uma sociedade anônima 
denominada “BVRV Participações S.A.”, com prazo de duração indeterminado, com capital inicial de 
R$ 100,00 dividido em 100 ações ordinárias, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, tendo por objeto 
social a participação, como sócia, acionista ou quotista, de outras sociedades não financeiras, e/ou 
empreendimentos comerciais (6462-0/00). Em seguida, o Presidente propôs que, em conformidade com 
o que dispõe o artigo 80, itens I, II e III da Lei 6.404/76 e suas alterações, fosse realizada a integralização, 
em dinheiro, neste ato, de 100% das ações subscritas, mediante depósito efetuado no Banco do Brasil 
no valor de R$ 100,00, em nome dos subscritores e a favor da Companhia, conforme recibo que fará 
parte integrante desta ata como Anexo 3, na forma da legislação pertinente. Ato contínuo, o Presidente 
solicitou ao Secretário que lesse o Boletim de Subscrição da totalidade do capital social, bem como o 
projeto de seu Estatuto Social, documentos estes que foram devidamente rubricados pela mesa e que 
passam a integrar a presente ata, como seus Anexos 1 e 2. Colocado em votação o projeto de Estatuto 
Social (anexo 2), foi o mesmo aprovado por unanimidade dos fundadores. Em vista da aprovação do 
Estatuto e da subscrição de seu capital, declarou o Presidente constituída a sociedade anônima “BVRV 
Participações S.A.”, com sede na Cidade de SP, SP, na Rua Fidêncio Ramos, 308, conj. 51, Torre A, 
Vila Olímpia, CEP 04551-902, Brasil, e determinou que se procedesse à eleição dos membros que irão 

mandato de 2 anos a contar da data da eleição, sendo permitida a sua reeleição, nos termos do estatuto 
social, os senhores Fernando Feliciano Iodice Rodrigues, RG 32.046.534-2 SSP/SP, CPF 327.882.978-
66 como Diretor-Presidente e Bruno Dilda, RG 3.951.543 SSP/SC, CPF 064.834.909-84, como Diretor 
sem designação específica. Os Diretores e Administradores ora eleitos foram, em seguida, investidos 
em seus cargos. Perante a todos os presentes, os nomeados e eleitos declararam, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos de exercer quaisquer das funções relativas à sociedade empresária, nem tão 
pouco qualquer ato pertinente à administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, suborno, concussão, peculato ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro, nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Em seguida, deliberou a Assembleia 
incumbir a Diretoria a praticarem todos os atos necessários à formalização da constituição e legalização 
da Sociedade, principalmente quanto aos registros nos órgãos competentes e arquivamento desta Ata 
na JUCESP. Todas as deliberações foram tomadas pela unanimidade dos fundadores. Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente suspendeu os trabalhos enquanto era lavrada a presente ata, a qual, 
depois de lida e achada conforme, vai firmada por todos os presentes. Carlos Augusto Angrisano - 
Presidente da Mesa; Daniel Augusto Santos e Santos - Secretário. Acionistas: RV Marketing, LLC 
- Carlos Augusto Angrisano; RV Technology, LLC - Carlos Augusto Angrisano. Diretores Eleitos: 
Fernando Feliciano Iodice Rodrigues - Diretor-Presidente; Bruno Dilda - Diretor sem Designação 
Específica. Advogado responsável: Marina Saraiva Pezolito Sanchez - CPF: 408.807.318-50 - 
OAB/SP: 350.998. JUCESP NIRE - 3530061048-2 em 02/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária 
Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - A BVRV 
Participações S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade por ações, de capital fechado, que se rege por 
este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem 
por objeto a participação, como sócia, acionista ou quotista, de outras sociedades não financeiras, e/ou 
empreendimentos comerciais (6462-0/00). Artigo 3º - A Companhia tem foro na Cidade de SP, SP, na 
Rua Fidêncio Ramos, 308, conj. 51, Torre A, Vila Olímpia, CEP 04551-902, Brasil. §Único - Por deliberação 
da Diretoria, a Companhia poderá abrir, transferir e extinguir sucursais, filiais, agências, escritórios e 
quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional e no exterior. Artigo 4º - A 
Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo lI - Capital Social e Ações - Artigo 5º - O 
capital social é de R$ 100,00, sendo dividido em 100 ações ordinárias, com valor nominal de R$ 1,00 
cada uma. §1º - Cada ação ordinária confere a seu titular direito a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral. §2º - O capital subscrito será integralizado de acordo com a legislação vigente e conforme for 
estabelecido pela Assembleia Geral que deliberar sobre o assunto. Artigo 6º - A Companhia poderá, a 
qualquer tempo, criar novas classes de ações ordinárias, bem como ações preferenciais, resgatáveis 
ou não, sem direito a voto, com preferências ou vantagens e respeitado o regime de paridade estabelecido 
na legislação em vigor. Capítulo IlI - Assembleia Geral - Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinariamente nos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social, reunindo-se ainda 
extraordinariamente sempre que os interesses sociais ou a lei assim exigirem. §1º - A Assembleia Geral 
será convocada na forma da lei. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada 
regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. §2º - A Assembleia Geral será 
presidida pelo Presidente do Conselho, ou, na sua ausência, pelo Diretor-Presidente, ou, na ausência 
de ambos, por quem a Assembleia Geral indicar. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos 
presentes para secretariá-lo. §3º - A Assembleia Geral determinará a remuneração anual fixa e/ou 
variável, se aplicável, da Administração da Companhia, a qual será distribuída, mediante deliberação 
da Diretoria. Artigo 8º - As seguintes matérias exigem voto favorável de acionistas representando a 
maioria do capital social para serem aprovadas: (i) alteração de qualquer cláusula do Estatuto Social; 
(ii) aumento ou redução do capital social; (iii) criação de quaisquer novas classes ou séries de ações; 
(iv) resgate ou recompra de ações pela Companhia; (v) adoção do plano de negócios anual da Companhia; 
(vi) modificação do objeto social e condução de qualquer atividade que seja fundamentalmente distinta 
daquela exercida correntemente pela Companhia e suas subsidiárias; (vii) fusão, cisão ou incorporação 
da Companhia, transferência, venda ou aquisição de ativos substanciais fora do curso normal da atividade 
exercida pela Companhia, ou liquidação, dissolução ou término da Companhia; (viii) definição ou alteração 
no plano de distribuição de dividendos; (ix) declaração de dividendos especiais ou de liquidação ou 

distribuição de dividendos; (x) eleição e destituição do Conselho de Administração; (xi) substituição da 
empresa independente de auditoria; e (xii) outorga de garantias pela Companhia e a constituição de 
ônus sobre bens integrantes de seu ativo. Capítulo IV - Administração - Artigo 9º - A administração 
da Companhia compete à Diretoria. Artigo 10 - Os Diretores serão eleitos pela Assembleia Geral. Os 
membros da Diretoria devem assumir seus cargos dentro de trinta dias a contar das respectivas datas 
de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro de atas, permanecendo em seus cargos 
até a investidura dos novos administradores eleitos. Artigo 11 - Os administradores perceberão 
remuneração fixa e, se for o caso, participação no lucro da Companhia, cujos montantes globais 
estabelecidos pela Assembleia Geral serão distribuídos entre os seus membros em reunião do Conselho 
específica para tal fim, pela maioria dos seus membros, com observância dos limites e condições legais, 
sendo que a eventual acumulação de cargos não importará na acumulação de remuneração. Capítulo 
V - Do Conselho de Administração - Artigo 12 - A Companhia não terá Conselho de Administração. 
Capítulo VI - Da Diretoria - Artigo 13 - A Diretoria da Sociedade compor-se-á de, no mínimo, 2 (dois) 
e no máximo 5 membros, podendo ter designação específica ou não, na conformidade do que for 
estabelecido pelo Conselho de Administração ao prover esses cargos. Artigo 14 - Os Diretores, serão 
eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administração, tendo os membros substitutos 
mandato pelo tempo que restava ao membro substituído. Artigo 15 - Compete à Diretoria, observadas 
as disposições legais e estatutárias pertinentes, as deliberações tomadas pela Assembleia Geral, a 
competência do Conselho de Administração e as disposições do Regimento Interno da Sociedade, bem 
como: (i) a gestão da Sociedade; (ii) admitir e demitir empregados, fixar os níveis de remuneração do 
pessoal, criar e extinguir cargos; (iii) transigir, renunciar, desistir, fazer acordos, firmar compromissos, 
contrair obrigações, fazer aplicações de recursos, adquirir e alienar bens imóveis; (iv) conceder avais, 
fianças ou outras garantias; (v) dirigir e distribuir os serviços e tarefas da administração interna da 
Sociedade; (vi) orientar e supervisionar a escrituração contábil da Sociedade; (vii) elaborar o Relatório 
de Administração, contas e demonstrações financeiras da Sociedade, para apreciação pelo Conselho 
de Administração e posterior deliberação da Assembleia Geral; (viii) deliberar sobre a abertura, 
manutenção e fechamento de sucursais, filiais, agências, escritórios, consórcios, subsidiárias ou 
sociedades controladas, dependências ou departamentos da Sociedade no País e no exterior; 
(ix) deliberar sobre todas as matérias que são de competência privativa da Assembleia Geral ou de 
competência do Conselho de Administração; e (x) constituir sociedades controladas, sociedades de 
propósito específico, ou subsidiárias integrais; adquirir participação societária ou subscrever ações ou 
quotas em sociedades de propósito específico. Artigo 16 - No caso de haver Diretor-Presidente, competirá 
a este, além das atribuições próprias do seu cargo: (i) exercer a supervisão geral das competências e 
atribuições da Diretoria, mantendo permanente coordenação da atuação dos demais Diretores e traçando 
as diretrizes empresariais, jurídicas, políticas, corporativas e institucionais no desenvolvimento das 
atividades da Sociedade; (ii) executar e fazer executar as deliberações da Assembleia Geral e do 
Conselho de Administração, se existente; (iii) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (iv) constituir, 
em conjunto com outro Diretor, procuradores; e (v) especificar, supervisionar e coordenar as atividades 
dos demais Diretores. §Único - Compete aos demais Diretores exercerem as atribuições decorrentes 
da própria denominação do cargo. Artigo 17 - As reuniões da Diretoria são precedidas de convocação 
de todos os seus componentes pelo Diretor-Presidente e serão realizadas com a presença de, no mínimo, 
2 Diretores, e as suas deliberações são tomadas pela maioria dos presentes, cabendo ao Presidente o 
voto de qualidade. Artigo 18 - Exceto conforme disposto neste Estatuto Social, a representação ativa 
e passiva da Sociedade, em juízo ou fora dele, será exercida por pelo menos 2 Diretores em conjunto 
ou por 1 Diretor em conjunto com 1 procurador com poderes especiais e específicos, ou por 2 procuradores 
com poderes especiais e específicos. §Único - Os instrumentos de mandato serão sempre assinados 
por 2 Diretores da Sociedade e não poderão ter prazo superior a 1 ano, salvo aqueles para fins judiciais, 
que poderão ser por prazo indeterminado. Os instrumentos de mandato conterão uma descrição 
pormenorizada dos poderes outorgados aos procuradores da Sociedade. Artigo 19 - A Sociedade deverá 
ser representada por 1 Diretor ou por 1 procurador, com poderes específicos e especiais, agindo 
isoladamente nas seguintes circunstâncias: (i) em assuntos de rotina perante órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, autarquias e sociedades de economia mista; (ii) na cobrança de quaisquer 
pagamentos devidos à Sociedade; (iii) na assinatura de correspondência sobre assuntos rotineiros; 
(iv) no endosso de instrumentos destinados à cobrança ou depósito em nome da Sociedade; (v) na 
representação da Sociedade nas Assembleias Gerais de suas Controladas e demais sociedades em 
que tenha participação acionária; e (vi) na representação da Sociedade em juízo. Capítulo VII - Conselho 
Fiscal - Artigo 20 - A Companhia poderá ter um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente 
composto de 3 membros efetivos e 1 suplente, com as atribuições previstas em lei. §1º - O Conselho 
Fiscal somente funcionará nos exercícios sociais ern que os acionistas, observadas as prescrições 
legais, solicitarem sua instalação. §2º - A Assembleia Geral, perante a qual for solicitada a instalação 
do Conselho Fiscal, deverá eleger seus componentes, fixar sua remuneração e determinar a duração 
do seu mandato. Capítulo VIII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros - Artigo 21 
- O exercício social terá início em 01 de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao término 
de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 22 - Os 
dividendos mínimos serão de 25% do lucro líquido do exercício, compensando-se antes, os prejuízos 
acumulados e provisionada a reserva legal e outras obrigatórias pela legislação societária vigente à 
época da distribuição, cabendo à Assembleia Geral decidir sobre a destinação do saldo remanescente. 
Artigo 23 - Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, os dividendos deverão ser pagos no 
prazo de sessenta dias, contados da data em que forem aprovados e, em qualquer caso, dentro do 
exercício social seguinte. Artigo 24 - Os acionistas ou seus representantes terão o direito de receber e 
dispor de relatórios financeiros e operacionais costumeiros da Companhia, incluindo demonstrações 
financeiras não auditadas mensais e trimestrais, demonstrações financeiras auditadas anuais, orçamentos 
anuais e planos financeiros. Capítulo IX - Transformação - Artigo 25 - A Companhia poderá, 
independentemente de dissolução ou liquidação, transformar-se em sociedade de outro tipo que não 
sociedade anônima, assegurado o direito de retirada aos acionistas dissidentes. Capítulo X - Liquidação 
- Artigo 26 - A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo 
à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o Conselho 
Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. Capítulo 
XI - Disposições Finais - Artigo 27 - Os atos isolados de qualquer acionista, membro do Conselho de 
Administração, se existente, Diretor, empregado ou procurador, que envolvam a Companhia em qualquer 
obrigação relativa a negócios ou operações fora do escopo previsto no objeto social, bem como a 
prestação de garantias ou contra-garantias em favor de sociedades coligadas ou controladas pela 
Companhia, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias, são expressamente 
proibidos e serão considerados nulos, sem efeito e inválidos com relação à Companhia, exceto aquelas 
expressamente previstas neste Estatuto Social. Artigo 28 - Os casos omissos neste Estatuto Social 
serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei 6.404/76. 
Advogado responsável: Marina Saraiva Pezolito Sanchez - CPF: 408.807.318-50 - OAB/SP: 350.998.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 98D5-1040-2D11-395D.
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